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CONHECIMENTOS 
BANCÁRIOS

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Uma das engrenagens mais importantes, se não a 
mais importante, para que o mundo seja do jeito que 
é: o dinheiro. Ele compra carros, casas, roupas, título 
e, segundo alguns, só não compra a felicidade. Sen-
do o dinheiro carregado com toda essa importância, 
cada país, estado e cidade organiza-se de forma a ter 
seu próprio modo de ganhar dinheiro. Essa organi-
zação, aliás, é formada de um jeito em que a maior 
quantidade possível de dinheiro possa ser adquirida. 
Há muito tempo, o mundo funciona dessa forma. Por 
isso, todos os países já conhecem muitos caminhos e 
atalhos para que sua organização seja elaborada para 
seu benefício.

Essa organização que busca o maior número possí-
vel de riquezas é definida por uma série de importan-
tes órgãos do estado. No Brasil, esse órgão formador 
da estratégia econômica do país é chamado de Sis-
tema Financeiro Nacional. Ele tem, basicamente, a 
função de controlar todas as instituições que são liga-
das às atividades econômicas dentro do país, e mui-
tas outras funções. Tem também muitos componentes 
que o formam.

Existem grupos dentro do grupo do Sistema Finan-
ceiro Nacional. O mais importante dentro desse siste-
ma é o Conselho Monetário Nacional. Esse conselho 
é essencial por tomar as decisões mais importantes 
para a que o país funcione de forma eficiente e eficaz. 

O Conselho Monetário Nacional tem sob seu 
comando muitos integrantes que são importantes, 
cada um na sua função. No entanto, o mais importan-
te desses membros é o Banco Central do Brasil.

O Banco Central do Brasil é o responsável pela 
emissão de papel-moeda e de moeda metálica, dinhei-
ro que circula no país. Ele exerce, junto ao Conselho 
Monetário Nacional, um trabalho de fiscalização nas 
instituições financeiras do país. Além disso, tem diver-
sas utilidades, como realizar operações de emprés-
timos e cobrança de créditos junto às instituições 
financeiras. O Banco Central é considerado o banco 
mais importante do Brasil, acima de todos os outros, 
uma espécie de “Banco dos Bancos”.

O Sistema Financeiro Nacional, então, é uma for-
ma de várias entidades se organizarem de modo a 
manter a máquina do governo funcionando. Sua utili-
dade é o acompanhamento e também a coordenação 
de todas as atividades financeiras que acontecem no 
Brasil. Esse acompanhamento acontece na forma de 
fiscalização. Já a coordenação está na parte em que 
funcionários do Banco Central agem segundo suas 
responsabilidades, no cenário financeiro.

Esse sistema já sofreu várias mudanças ao longo 
dos anos. O próprio Banco Central era outra entidade, 
com nome diferente: Superintendência da Moeda e do 
Crédito. A mudança ocorreu por meio do art. 8º da Lei 
nº 4.595/1964. As moedas do Brasil já mudaram várias 

vezes ao longo da História brasileira. A modificação 
de uma moeda nacional é, em qualquer circunstân-
cia, algo que causa muitas mudanças, mas no caso da 
mudança para a atual moeda (real), essa transforma-
ção foi grandiosa.

Em uma época em que a inflação era um grande 
terror para economia brasileira, essa mudança, cha-
mada de plano real, conseguiu frear a inflação e nor-
malizar os preços do comércio interno. Isso, seguido 
de uma valorização da moeda nacional, resultou em 
uma recuperação rápida da economia brasileira.

Quem manuseia dinheiro todos os dias, paga suas 
contas, recebe seu salário, nem pensa no grande siste-
ma que há por trás dessas operações. Na verdade, os 
salários são do valor que são para que a atual quanti-
dade de dinheiro circule no país, para que a economia 
brasileira seja como é. Assim, o Sistema Financeiro 
Nacional toma decisões todos os dias que são refleti-
das na nossa realidade.

O Sistema Financeiro Nacional é um conjunto de 
instituições, órgãos e afins que controlam, fiscalizam 
e fazem as medidas que dizem respeito à circulação 
da moeda e de crédito dentro do país. O Brasil, em 
sua Constituição Federal de 1988, em seu art. 192, cita 
qual o intuito do sistema financeiro nacional: o Siste-
ma Financeiro Nacional, estruturado de forma a pro-
mover o desenvolvimento equilibrado do país e a servir 
aos interesses da coletividade, em todas as partes que o 
compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será 
regulado por leis complementares que disporão, inclu-
sive, sobre a participação do capital estrangeiro nas 
instituições que o integram.

O Sistema Financeiro Nacional pode ser divido em 
duas partes distintas: subsistema normativo e sub-
sistema operativo ou operador. O de normas res-
ponsabiliza-se por fazer regras para que se definam 
parâmetros para transferência de recursos entre uma 
parte e outra, além de supervisionar o funciona-
mento de instituições que façam atividade de inter-
mediação monetária. Já o subsistema operativo ou 
operador torna possível que as regras de transferên-
cia de recursos, definidas pelo subsistema de supervi-
são, sejam possíveis.

O subsistema normativo é formado por: Conselho 
Monetário Nacional, Conselho de Recursos do Sis-
tema Financeiro Nacional, Banco Central do Brasil, 
Comissão de Valores Mobiliários, Conselho Nacional 
de Seguros Privados, Superintendência de Seguros Pri-
vados, Conselho Nacional da Previdência Complementar 
e Superintendência da Previdência Complementar.

O outro subsistema, o operativo ou operador, é 
composto por: Instituições Financeiras Bancárias, Sis-
tema Brasileiro de Poupança e Empréstimo, Sistema de 
Pagamentos, Instituições Financeiras Não Bancárias, 
Agentes Especiais, Sistema de Distribuição de TVM. As 
partes integrantes do subsistema operativo, citadas aci-
ma, são grupo que compreendem instituições que são 
facilmente achadas em nosso dia a dia. As Instituições 
Financeiras Bancárias, por exemplo, representam as 
Caixas Econômicas, Bancos Comerciais, Cooperativas de 
Crédito e Bancos Cooperativos. As instituições Financei-
ras Não Bancárias são, por exemplo, Sociedades de Cré-
dito ao Microempreendedor, Companhias Hipotecárias, 
Bancos de Desenvolvimento.

As autoridades do Sistema Financeiro Nacional 
também podem ser divididas em dois grupos: Autori-
dades Monetárias e Autoridades de Apoio.

As autoridades monetárias são as responsáveis 
por normatizar e executar as operações de produção 
de moeda. São elas o Banco Central do Brasil (Bacen) 
e o Conselho Monetário Nacional (CMN).
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Já as autoridades de apoio são instituições que auxiliam as autoridades monetárias na prática da política 
monetária. Um exemplo desse tipo de instituição é o Banco do Brasil. Outro tipo de autoridade de apoio são ins-
tituições que têm poderes de normatização limitada a um setor específico. O exemplo desse tipo de autoridade é 
a Comissão de Valores Mobiliários.

As instituições financeiras, termo muito usado para definir algumas empresas, são definidas como as pes-
soas jurídicas, públicas ou privadas e que tenham sua função principal ou secundária de guardar, intermediar 
ou aplicar os recursos financeiros (tanto dos próprios recursos como recursos de terceiros), que sejam em 
moeda de circulação nacional ou de fora do país e também a custódia de valor de propriedade de outras pessoas.

Pessoas físicas que façam atividades paralelas às características acima descritas também são consideradas ins-
tituições financeiras, sendo que essa atividade pode ser de maneira permanente ou não. No entanto, exercer essa 
atividade sem a prévia autorização devida do estado pode acarretar ações contra essa pessoa. Essa autorização deve ser 
dada pelo Banco Central e, no caso de serem estrangeiras, a partir de um decreto do Presidente da República. Entre-
tanto, em 2020 o presidente editou o Decreto nº 10.029 que delegou ao Bacen o poder de autorizar o funcionamento de 
instituições financeiras estrangeiras; todavia, deve-se levar em consideração que se trata de uma delegação que pode 
ser avocada a qualquer momento, e trata-se de um decreto, que pode ser, também, revogado.

As decisões tomadas pelo Conselho Monetário Nacional têm total ligação com o estado da economia do país. 
Suas mudanças são determinantes para o funcionamento do mercado financeiro. A chamada bolsa de valores 
(mercado no qual as mercadorias são ações ou outros títulos financeiros) tem empresas, produtos e ações que 
variam de acordo com o que esse sistema faz. Considerando o alto valor de dinheiro investido nesse mercado, a 
bolsa de valores é um espelho das grandes proporções com as quais as decisões tomadas por esse sistema podem 
afetar a vida de todas as esferas da sociedade.

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Órgãos normativos Entidades supervisoras Operadores

Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN)

Banco Central do Brasil 
(Bacen)

Instituições financeiras 
captadoras de depósitos 

à vista

Bolsa de mercadorias e 
futuros

Conselho Nacional de Pre-
vidência Complementar 

(CNPC)

Superintendência de 
Seguros Privados 

(Susep)
Resseguradores Demais instituições 

financeiras

Conselho Nacional de Segu-
ros Privados (CNSP)

Superintendência Na-
cional de Seguro Com-

plementar (Previc)
Bancos de câmbio Bolsa de valores

Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM)

Sociedades de 
capitalização Sociedades seguradoras

Intermediários e adminis-
tradores de recursos de 

terceiros

Entidades aber-
tas de previdência 

complementar

Fundos de pensão

ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL  

O Brasil, buscando a melhor forma de servir ao seu povo, conforme ordena a Carta Magna, tem por obrigação 
criar um sistema que seja capaz de organizar, de forma eficiente, a circulação de dinheiro e suas formas deriva-
das, buscando a segurança e o desenvolvimento do país. Com isso, vem o art. 192 da nossa Constituição Federal:

Art. 192 O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País 
e a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas 
de crédito, será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

A Lei nº 4.595, de 1964 dispõe sobre o sistema que será operado no Brasil, as autoridades monetárias que serão 
os agentes responsáveis por garantir que essas operações aconteçam e que sejam seguras e solidas para os agentes 
financeiros e seus clientes. Acompanhe o art. 1º:

Art. 1º O sistema Financeiro Nacional, estruturado e regulado pela presente Lei, será constituído:
I - do Conselho Monetário Nacional;
II - do Banco Central do Brasil
III - do Banco do Brasil S. A.;
IV - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social;
V - demais instituições financeiras públicas e privadas.

O Sistema Financeiro Nacional é ainda composto pela Comissão de Valores Mobiliários (Lei n° 6.385/1976).
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Conselho Monetário Nacional (CMN) 

É o órgão normativo máximo no SFN. É ele quem 
dita as normas que serão seguidas pelas instituições 
financeiras. Além disso, o CMN é responsável por for-
mular as políticas da moeda e crédito no país, ou seja, 
é responsável por coordenar todas as políticas econô-
micas do país e, principalmente, a política monetária.

Suas reuniões ordinárias, ou seja, comuns, são 
mensais, e ao final de cada reunião é emitida uma 
resolução da qual é lavrada uma ata, cujo extrato é 
publicado no Diário Oficial da União (DOU) e no Sis-
tema de Informação do Banco Central (SISBACEN), 
excluindo-se os assuntos confidenciais discutidos na 
reunião.

DECRETO Nº 1.307, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994

Art. 30 As decisões de natureza normativa serão 
divulgadas mediante resoluções assinadas pelo 
Presidente do Banco Central do Brasil, veicu-
ladas pelo Sistema de Informações Banco Central 
(SisBacen) e publicadas no Diário Oficial da União.
Parágrafo único. As decisões de caráter confiden-
cial serão comunicadas somente aos interessados. 
[...]
Art. 33º [...]
§ 1º Após as atas terem sido assinadas por todos os 
conselheiros, extratos das atas serão publicados 
no Diário Oficial da União, excluídos os assun-
tos de caráter confidencial.

Resumindo: tanto as Resoluções quanto os extra-
tos são publicados no DOU e no SISBACEN; entretanto, 
se houver algum assunto confidencial, este não será 
divulgado a todos publicamente, apenas aos interes-
sados. Entretanto, a resolução como um todo deve ser 
publicada, excluindo-se as partes confidenciais.

O CMN é um órgão colegiado, composto por um minis-
tro, o Presidente do Banco Central e o Secretário Especial 
de Fazenda do Ministério da Economia, todos indicados 
pelo Presidente da República, sendo o Presidente do Bacen 
submetido à aprovação do Senado Federal.

Ministro da Economia 
(Presidente do Conselho)

Secretário Especial de 
Fazenda do Ministério da 

Economia

Presidente do Banco Central 
do Brasil

CMN

Importante: em fevereiro de 2021, foi publicada a 
Lei Complementar 179, que estabelece mandatos de qua-
tro anos para presidentes e diretores do Banco Central. 
Estes mandatos são renováveis por mais quatro, para o 
presidente do Banco Central e os demais diretores.

Além disso o Presidente do Bacen e os demais dire-
tores serão, durante o período do mandato, fixos e 
estáveis, só podendo ser demitidos por processo admi-
nistrativo disciplinar.

É interessante saber também que, segundo o 
Decreto nº 1.307, de 9 de novembro de 1994:

Art. 8º O presidente do CMN poderá convidar 
para participar das reuniões do conselho sem 
direito a voto outros Ministros de Estado, assim 
como representantes de entidades públicas ou 
privadas.

Art. 16 [...]
§ 1º Poderão assistir às reuniões do CMN:
a) assessores credenciados individualmente pelos 
conselheiros;
b) convidados do presidente do conselho.
§ 2º Somente aos conselheiros é dado o direito de voto.

Compete ao Presidente do Conselho deliberar ad 
referendum do colegiado, nos casos de urgência e de 
relevante interesse. Perceba que o Presidente não tem o 
famoso “voto de minerva”, ou seja, não possui voto de 
desempate, pois ele pode tomar decisões sozinho, em 
casos de urgência, e depois submeter essa decisão à vota-
ção na reunião ordinária ou extraordinária do colegiado.

O Banco Central do Brasil é a Secretaria-Execu-
tiva do CMN e da Comissão Técnica da Moeda e do 
Crédito (Comoc). Compete ao Banco Central organi-
zar e assessorar as sessões deliberativas (preparar, 
assessorar, dar suporte durante as reuniões, elaborar 
as atas e manter seu arquivo histórico).

	z Objetivos do CMN

Agora, vamos saber o que o CMN faz de fato, qual 
sua missão. Para isso, a Lei deu ao CMN objetivos que 
são sua missão, o motivo de ele existir. Os objetivos do 
CMN são 9, e as atribuições, que são as armas que o 
CMN tem para cumprir os objetivos, são 39!

Você não precisa decorar todos os objetivos e atri-
buições do CMN. Basta guardar 4 dos 6 objetivos, pois 
são os que mais caem nas provas, e adicionar uma 
regrinha dos verbos, na qual veremos que tanto os 
objetivos quanto as atribuições sempre serão inicia-
das com verbos de poder, mandar, autoridade.

Dos objetivos do CMN, descartamos 2, que são:

Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos 
instrumentos financeiros” e
Estabelecer, para fins da política monetária e 
cambial, as condições especificas para negociação 
de contratos derivativos...

Esses não são cobrados com frequência em provas, 
até por não terem contexto ou conexão com assuntos 
dos editais. Sendo assim, ficamos com 4 objetivos e as 
atribuições. Mais à frente, faremos relações entre as 
atribuições e os objetivos do CMN, o que nos ajudará 
bastante a lembrar deles na hora da prova.

Vejamos a seguir a sequência dos objetivos do CMN:

Orientar

Propiciar

Zelar

Coordenar

Estabelecer

Estabelecer
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Você percebeu algo estranho naquele que está des-
tacado? Ele não é um verbo de mandar, mas sim de 
fazer, de “colocar a mão na massa”. Essa é a única 
exceção do CMN a regra dos verbos, então, atente-se 
ao verbo zelar, pois ele cai muito em provas, por se 
tratar de uma exceção.
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Agora que vimos os verbos vinculados aos objeti-
vos do CMN, você percebeu que esses verbos indicam 
poder, mandar, autoridade. Logo, fica fácil memori-
zar as competências o CMN, pois elas sempre serão 
iniciadas por um verbo que indica mandar. Então, 
vejamos na íntegra os objetivos:

	� Orientar a aplicação dos recursos das institui-
ções financeiras públicas ou privadas, de forma 
a garantir condições favoráveis ao desenvolvi-
mento equilibrado da economia nacional.

É muito importante que o CMN oriente a forma 
como as instituições irão investir seus recursos, pois 
más decisões no mercado financeiro custam mui-
to dinheiro e até a falência de várias instituições. É 
importante destacar que ele orienta todas as institui-
ções financeiras, incluindo as públicas.

	� Zelar pela liquidez e solvência das instituições 
financeiras.

Esse objetivo cai com muita frequência nas provas, 
pois se trata de uma exceção à regra dos verbos de 
mandar. Ele faz com que o CMN sempre tenha como 
preocupação buscar que as instituições financeiras 
tenham recursos disponíveis em seu caixa, mantendo-
-se líquidas e honrando seus compromissos para com 
seus credores, mantendo-se solventes.

	� Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e 
dos instrumentos financeiros, de forma a tor-
nar mais eficiente o sistema de pagamentos e 
mobilização de recursos;

	� Estabelecer, para fins da política monetária e 
cambial, as condições específicas para negociação 
de contratos derivativos, estabelecendo limites 
compulsórios, definindo as próprias característi-
cas dos contratos existentes e criando novos;

	� Coordenar as políticas monetária, creditícia, 
orçamentária, fiscal e da dívida pública interna 
e externa.

É importante destacar que o CMN sempre será 
o responsável por formular essas políticas. Como 
vimos, o CMN não costuma fazer coisas, mas apenas 
mandar; então, quando o CMN formula políticas, ele 
as envia ao Bacen, que as executa.

	� Estabelecer a meta de inflação.

Esse é um dos mais importantes objetivos do CMN, 
que aparece com frequência nas provas. O CMN pas-
sa a ser o responsável por estabelecer um parâmetro 
para metas de inflação no Brasil. Ele, com base em 
estudos e avaliações da economia, estabelece uma 
meta para a inflação oficial, que deverá ser cumpri-
da pelo Bacen dentro do ano indicado. Hoje, no Brasil, 
temos uma meta de inflação que é dividida da seguin-
te forma até dezembro de 2021:

Teto de 5,25% a.a.

Margem de tolerância de 1,5% para mais

Centro de 3,75% a.a.

Margem de tolerância de 1,5% para menos

Piso de 2,25% a.a.

Parâmetros 
DA  

META  
DE 

INFLAÇÃO 
2021

O centro da meta é o que CMN entende que seria 
a meta ideal para o cenário econômico do país. Entre-
tanto, engessar um número no mercado financeiro 
não é bom, principalmente um índice que avalia os 
preços do mercado; então, o CMN admite uma peque-
na variação para mais ou para menos. Caso o índice 
de inflação, IPCA, inflação oficial, esteja dentro des-
sa margem de variação (ou margem de tolerância), 
entende-se que o Banco Central cumpriu a meta de 
inflação estabelecida pelo CMN. O CMN diminuiu, a 
partir de 2017, a margem de tolerância de 2% para 
1,5%, estabelecendo um novo teto e um novo piso.

Por causa dos objetivos, o CMN recebeu da Lei 
4595/64 várias atribuições, ou seja, as armas que ele 
tem para poder cumprir seus objetivos, das quais desta-
camos algumas que mais frequentes em prova. Podemos 
conectá-las aos objetivos para nos ajudar a memorizar 
mais, sem ter de utilizar apenas a regra dos verbos. Veja 
a seguir os principais verbos ligados às atribuições:

Fixar diretrizes

Disciplinar

Estabelecer limites

Determinar

Regulamentar

Outorgar

Estabelecer

Regular

Expedir normas

Disciplinar

Delimitar
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OBJETIVOS ATRIBUIÇÕES 
CORRESPONDENTES

Zelar pela liquidez e sol-
vência das instituições 

financeiras

Delimitar, com periodici-
dade não inferior a dois 
anos, o capital mínimo 

das instituições financei-
ras privadas, levando em 
conta sua natureza, bem 
como a localização de 

suas sedes e agências ou 
filiais

Orientar a aplicação dos 
recursos das instituições 
financeiras públicas ou 

privadas, de forma a 
garantir condições favorá-
veis ao desenvolvimento 
equilibrado da economia 

nacional

Regular a constituição, o 
funcionamento e a fisca-
lização de todas as ins-
tituições financeiras que 

operam no país

Coordenar as políticas 
monetária, creditícia, 

orçamentária, fiscal e da 
dívida pública interna e 

externa

�	 Disciplinar o crédito e 
suas modalidades e as 
formas das operações 

creditícias
�	Estabelecer limites para 

a remuneração das ope-
rações e serviços ban-
cários ou financeiros

Existem algumas atribuições do CMN que não fizemos 
conexões, pois são bastante independentes. Entretanto, 
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não deixaremos de comentá-las, pois caem bastante em 
provas, logo, merecem nossa atenção. São elas:

	z Expedir normas gerais de estatística e contabilida-
de a serem apreciadas pelas instituições financei-
ras. Atente-se a esta atribuição, que costuma cair 
em questões mais elaboradas;

	z Disciplinar as atividades das bolsas de valores (defi-
ne o que é uma bolsa de valores e o que elas fazem);

	z Fixar as diretrizes e normas da política cam-
bial, inclusive quanto a compra e venda de ouro 
e quaisquer operações em Direitos Especiais de 
Saque e em moeda estrangeiras;

	z Outorgar ao Banco Central da República do Bra-
sil o monopólio das operações de câmbio quando 
ocorrer grave desequilíbrio no balanço de paga-
mentos ou houver sérias razões para prever a imi-
nência de tal situação;

	z Baixar normas que regulem as operações de câm-
bio, inclusive swaps, fixando limites, taxas, prazos 
e outras condições.

Atenção: nas provas das bancas mais exigentes, 
é comum aparecer o CMN contextualizado com Con-
gresso Nacional, Senado Federal e Câmara dos Depu-
tados. Então, temos uma regra básica que vai te ajudar 
em qualquer competência do CMN que possa ser per-
guntada e contextualizada com o Poder Legislativo.

Dica
O CMN só se relaciona com o Senado Federal, ou 
seja, Câmara dos Deputados, nunca! 

Exceto dois casos em que aparece o Congresso 
Nacional na Lei n° 4.595, de 1964:

Art. 4º [...]
XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacio-
nal, até o último dia do mês subsequente, relatório 
e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhi-
mentos compulsórios (vetado); [...]
§ 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará 
ao Congresso Nacional, até 31 de março de cada 
ano, relatório da evolução da situação monetária e 
creditícia do País no ano anterior, no qual descreve-
rá, minudentemente as providências adotadas para 
cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta 
lei, justificando destacadamente os montantes das 
emissões de papel-moeda que tenham sido feitas 
para atendimento das atividades produtivas.

Banco Central do Brasil (BACEN)

O Bacen é uma autarquia colegiada independente 
composta por nove diretorias, incluindo a presidên-
cia. Todos indicados pelo Presidente da República 
com aprovação do Senado Federal, sem vinculação 
a nenhum ministério.

Deverão ser nomeados o Presidente e 8 Diretores 
do Banco Central do Brasil, cujos mandatos atende-
rão à seguinte escala, dispensando-se nova aprovação 
pelo Senado Federal para os indicados que, na oca-
sião, já estejam no exercício do cargo. Acompanhe os 
incisos do § 2º do art. 4º da Lei Complementar nº 179, 
de 24 de fevereiro de 2021:

I - 2 (dois) Diretores terão mandatos com início no 
dia 1º de março do primeiro ano de mandato do 
Presidente da República;

II - 2 (dois) Diretores terão mandatos com início no 
dia 1º de janeiro do segundo ano de mandato do 
Presidente da República;
III – O Presidente do Banco Central e 2 (dois) Diretores 
terão mandatos com início no dia 1º de janeiro do ter-
ceiro ano de mandato do Presidente da República; e
IV - 2 (dois) Diretores terão mandatos com início 
no dia 1º de janeiro do quarto ano de mandato do 
Presidente da República.

Será admitida uma recondução para o Presidente e 
para os Diretores do Banco Central do Brasil que hou-
verem sido nomeados na forma da LC179, de 2021.

Além disso, no exercício dos mandatos, o presidente 
e os demais diretores do Bacen são fixos e estáveis. Isso 
significa que, uma vez investidos nos cargos de diretos, 
eles só podem ser demitidos nas seguintes hipóteses:

Art. 5º [...]
I - a pedido;
II - no caso de acometimento de enfermidade que 
incapacite o titular para o exercício do cargo;
III - quando sofrerem condenação, mediante decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão colegia-
do, pela prática de ato de improbidade administrativa 
ou de crime cuja pena acarrete, ainda que temporaria-
mente, a proibição de acesso a cargos públicos;
IV - quando apresentarem comprovado e recorren-
te desempenho insuficiente para o alcance dos obje-
tivos do Banco Central do Brasil.

Segundo o § 1º do art. 5º da LC, na hipótese acima, 
compete ao Conselho Monetário Nacional submeter ao 
Presidente da República a proposta de exoneração, cujo 
aperfeiçoamento ficará condicionado à prévia aprova-
ção, por maioria absoluta, do Senado Federal.

O Bacen é a autarquia executiva central do SFN, 
além de Supervisora, com a missão primária de garan-
tir a estabilidade do poder de compra da moeda 
nacional, e secundárias de zelar pela estabilidade e 
eficiência do SFN, suavizar as flutuações do nível de 
atividade econômica e fomentar o pleno emprego.

Realiza duas reuniões ordinárias semanalmente, 
nas quais são lavradas circulares e as atividades de 
sua competência privativa; também podem ser emi-
tidas resoluções. Sua sede fica em Brasília, e tem 
outras 9 representações nas capitais dos estados do 
Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Ceará e Pará.

O Bacen tem ainda 4 objetivos:

	z Zelar pela adequada liquidez da economia;
	z Zelar pela estabilidade e promover o permanente 

aperfeiçoamento do sistema financeiro;
	z Manter as reservas internacionais em nível adequado;
	z Estimular a formação de poupança.

Cuidado! Lembre-se que existe um zelar que é 
competência do CMN: Zelar pela liquidez e solvência 
das instituições financeiras. Então, caso apareça um 
verbo zelar e não for associado ao texto acima, auto-
maticamente, será competência do Bacen.

Dentre as várias competências do Bacen, vale 
ressaltar:

	z Emitir papel-moeda e moeda metálica;
	z Executar os serviços do meio circulante;
	z Determinar a taxa de recolhimento compulsó-

rio até 100% dos depósitos à vista e 60% títulos 
contábeis das instituições financeiras;
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